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    Ao meu marido, Rivaldo Alves Bernardes, por tanta presença em minha vida;




    Aos meus familiares e amigos, artesãos de sentidos e de significados das muitas trajetórias;




    Aos monges beneditinos, protagonistas da vida silenciosa - em especial, às monjas beneditinas da Abadia de São João, em Campos do Jordão e aos monges camaldolenses do Mosteiro da Transfiguração, em Mogi das Cruzes -, pelo carinho, pela confiança e pelas inúmeras trocas.


  




  

    “O que chamamos de começo




    é sempre o fim.




    E fazer um fim é fazer um começo.




    O fim é de onde começamos. ”




    (T. S. Elliott, The Four Quartets)


  




  

    PREFÁCIO




    O presente livro nos traz, antes de tudo, um desafio, a saber: espreitar acerca da natureza invisível e indizível do tempo, tendo como campo de problematização e análise a vida monástica beneditina. Assim, acessamos a uma densa invisibilidade presente e entrelaçada nos afazeres que são engendrados no cotidiano de monges e monjas. Nesta direção, a vida monástica e sua relação com o tempo nos dão dicas preciosas acerca das formas de resistir. Dentre estas dicas a afirmativa de que não se trata de libertar-se do tempo, mas liberar o tempo em sua vida, já que “no momento em que liberamos nosso tempo, temos todo o tempo do mundo. Estamos além do tempo, pois estamos no presente, no agora, que supera o tempo finito” (GRÜN, 2006).




    Essa dimensão presente do tempo se expressa, em certa medida, na relação singular que os beneditinos estabelecem com o Sagrado. Relação que se articula com outros regimes de tempo e que produzem uma espécie de desvio frente às formas e apropriações do tempo no contemporâneo. Deste modo, a força e a beleza desta direção analítica estão, justamente, em tomar um modo monástico de relação com o tempo como emblemático de uma experimentação que traz como exercício devolver ao tempo sua condição ontológica/sagrada. Para tanto, a autora nos apresenta as principais concepções temporais do Ocidente – em especial nosso legado cristão, que indica como nos relacionamos com o tempo atualmente –, a partir de dois grandes eixos norteadores, são eles: o tempo e a subjetividade beneditina. Eixos que criam o terreno propício, ou dito de outro modo, o Tempo propício para adentrarmos no aspecto transgressor da relação temporal monástica frente a cooptação do cristianismo e os regimes de tempo tornados dominantes.




    Dentre os inúmeros aspectos da vida monástica que se fazem presente no transcorrer do livro vale ressaltar a dimensão ética que habita as Regras no modus operandi monástico. Tal dimensão ética se encontra na diferença entre regras, normas e lei. Diferença preciosa que esclarece o sentido transgressor que essa escrita defende. Transgressor porque, curiosamente, na vida monástica são as regras que escapam tanto aos processos normatizantes/normalizadores como também às leis e toda a sua pretensão eternizante. Entre o tempo presente atualizado na vida monástica e uma cronopolítica em curso é interessante, igualmente, notar que mais do que opor uma acepção temporal a outra o valoroso, neste caso, é poder salvaguardar as diferenças entre ambas e também rastrear os efeitos (diversos e diferenciados) dos embates próprios a ambas as acepções. Mas, ao afirmar a diferença entre um regime temporal monástico e os tempos vigentes, a força da análise aqui empreendida é defender o que tal diferença visibiliza. Assim, trata-se neste caso, de pontuar que a experiência temporal monástica denuncia/anuncia os sintomas que nos cercam atualmente. Sintomas que são produzidos a partir de uma apropriação muito particular do tempo; este metamorfoseado em tempo atomizado, tempo da perda da duração, tempo da pressa e de seus efeitos sórdidos vividos no corpo de cada um de nós.




    Um outro aspecto especial da vida monástica é a de que ela inaugura uma santificação da vida por meio do tempo. Salvaguardar a sacralidade como forma de vida, eis outra potente contribuição que a autora nos convoca a pensar. Potente porque este livro de Rogéria Bernardes nos chega em meio a um momento político e econômico extremamente delicado em função do que temos experimentado no atual cenário brasileiro. Tempos sombrios em que somos solapados com medidas provisórias, leis e reformas que trazem retrocessos em termos dos direitos sociais e políticos até recentemente conquistados. Uma crise que porta seus efeitos sórdidos, já que nos sentimos aviltados, perplexos e ao mesmo tempo entorpecidos no que diz respeito a buscar saídas para os impasses gerados por um projeto neoliberal em curso.




    Mas é justamente de dentro desse cenário e de seus sintomas que podem germinar novas temporalidades capazes de fazer frente a tudo o que nos constrange. Algo similar a uma inspiração deleuziana quando aponta – em parte de seus apontamentos filosóficos – num mesmo mundo todos os mundos possíveis, mesmo e, sobretudo os incompossíveis que Deus repartiu em mundos diferentes. Este livro sustenta tal direção.




    Por fim, um último aspecto a ser pontuado é percebermos a presença quase que invisível da autora no percurso desta escrita. Curiosamente é como se Rogéria tivesse estabelecido, mesmo sem saber, um acordo com a natureza invisível e também indizível do Tempo. Mas, mesmo que o Tempo seja algo invisível/indizível e que a experiência monástica do tempo pactue de tal invizibilidade/indizibilidade, entendemos paulatinamente que paradoxalmente afetos monásticos atravessaram o corpo da autora e ao fazer a travessia tornaram, na medida do possível, visível/dizível tal experiência e que fica eternizada neste livro.




    Profª. Drª. Silvana Mendes Lima




    Professora do Departamento de Psicologia




    Universidade Federal Fluminense - UFF


  




  

    INTRODUÇÃO




    Não havíamos marcado hora, não havíamos marcado lugar.




    E, na infinita possibilidade de lugares,




    na infinita possibilidade de tempos,




    nossos tempos e nossos lugares coincidiram.




    E deu-se o encontro.




    (Rubem Alves)




    É difícil precisar com clareza os caminhos que nos conduzem a determinados lugares, momentos ou encontros. Trajetórias e possibilidades que se cruzam ao infinito, construindo enredos e tramas, descortinando continuamente novos olhares e novas paisagens existenciais. Foi num desses cruzamentos imprevisíveis e improváveis, nessa rede de tramas e de possibilidades misteriosas da existência, que se deu o nosso encontro com o monaquismo cristão1. Poderíamos elencar, sem muito esforço, um sem-número de motivos e de coincidências que foram nos aproximando da vida monástica, todos importantes e verdadeiros, mas nenhum capaz de conter em si a riqueza e a complexidade dos detalhes e dos eventos que nos trouxeram até aqui.




    Nessa tecitura de eventos aleatórios, não saberíamos definir a partir de que momento conceitos como monaquismo beneditino2, canto gregoriano, vida contemplativa e Liturgia das Horas foram, aos poucos, sendo destituídos de sua condição inicial – definidora de um modo de vida – e passaram a habitar novos sentidos, capazes de transformar-nos a própria realidade. Podemos mesmo afirmar que isso se deu num continuum; não como um acontecimento localizado e acabado no tempo, mas sim, em gerúndio; acontecendo e ganhando contornos, constituindo-se como uma trama de enredos e de histórias, de laços e de nós dos muitos encontros e momentos passados na companhia de monjas e de monges beneditinos. Momentos e encontros repletos de expectativas, de silêncios, de orações, de salmodias e de atitudes contemplativas, eternizados no ritmo próprio e inconfundível dos cantos gregorianos. Trama de afetos e de trocas que, ao longo dos anos de convivência, foi se delineando e se definindo como possibilidade, passando a habitar, enfim, um sentido existencial.




    Como bem traduziu Rubem Alves, um verdadeiro encontro não acontece por ser planejado; ele simplesmente acontece. Preferimos pensar, pois, que, em nossa caminhada com os beneditinos, tenhamos protagonizado esse tal “encontro-acontecimento”, capaz de romper lugares, espaços e tempo, inaugurando e instaurando, a partir daí, novas relações e novos sentidos existenciais. Nesse movimento, lá se vão nove anos. Desde quando, em nossa pesquisa de mestrado, fizemos a opção por adentrar esse universo monástico – vislumbrando conhecer e atribuir sentido à sua rotina, às suas tradições e aos seus rituais de louvor –, muitas surpresas surgiram. O cotidiano beneditino guarda em si tradições milenares que desafiam a contemporaneidade. A vida monástica é silenciosa. Monges são solitários e contemplativos. Buscam, no silêncio, nas orações e na solidão, o ideal de uma existência que, nas menores tarefas do dia, se abre ao sagrado.




    Da convivência com diferentes mosteiros, acabamos, assim, parceiros e cúmplices da sacralidade desse cotidiano monástico. Identificamos, na subjetivação desse modo de vida, toda a influência dos séculos de tradições e de rituais cristãos, que organizaram, definiram e fortaleceram a existência da Ordem de São Bento no Ocidente. Em especial, tornamo-nos testemunhas da singularização desse modus vivendi no ritmo que lhe é próprio. Fieis ao documento que os identifica – Regra de São Bento – e ao Ora et Labora3, que os caracteriza, os beneditinos preservam, há quinze séculos, uma rotina que se eterniza a partir da Liturgia das Horas4 – momentos de oração em que toda a comunidade de monges se une para o louvor a Deus. Sete vezes ao dia, o louvor das horas canônicas5, que interrompe as atividades no interior de um mosteiro, reafirma a escolha dos monges pela obra divina – a “opus dei” –, sacralizando e dotando de sentido a rotina monástica, configurada na busca pelo Deus transcendente e único do cristianismo.




    O escritor e monge trapista Thomas Merton (2011) – em sua obra, A vida silenciosa – esclarece que é através dessa rotina de orações, que os monges exercem sua principal função, donde decorrem todas as demais atividades do dia. De tal forma, na singularidade do cotidiano monástico, os horários são organizados não em função dos trabalhos manuais e rotineiros, mas sim, a partir desses momentos de oração comunitária – os momentos das “Horas” –, que interrompem as demais atividades, afirmando e preservando, neste ato, o ritmo temporal próprio e característico da subjetivação beneditina. Pensamos reconhecer, na verdade, na singularização dessa experiência temporal, uma maneira tão característica e tão própria de se experienciar o tempo que acaba se confundindo, neste sentido, com um modo de vida, traduzindo-se naquilo definido por Giorgio Agamben (2014) – em sua obra Altíssima pobreza: regras monásticas e formas de vida – como uma “forma horológica de vida”, ou – em suas próprias palavras –, como um horologium vitae.




    No interior de um mosteiro, os dias transcorrem, pois, em seu ritmo próprio. A Liturgia das Horas, as práticas contemplativas, os momentos de silêncio, os trabalhos manuais, a Lectio Divina, a lida com os hóspedes; pequenas tarefas e afazeres que se sucedem, dia após dia, no ritmo lento e pausado de uma rotina monástica, oferecendo-nos a experiência de um modo de vida caracteristicamente singular em sua relação com o tempo. Através dos muitos encontros e das trocas de afetos com monjas e monges beneditinos, as características desse cotidiano foram, pouco a pouco, ganhando cores, contornos e formas, desvelando, por fim, a especificidade dessa forma horológica de vida; horologia esta que, ao longo dos séculos, vem conferindo organização e sentido à vida monástica. Assim, lenta e verdadeiramente – no ritmo que lhe é próprio – esse modus vivendi horológico deu-se a conhecer, definindo e atualizando, em nós, um novo olhar sobre a rotina dos dias – uma ressignificação do nosso próprio cotidiano – capaz de nos levar a questionar e a problematizar as experiências predominantes com o tempo na contemporaneidade.




    Agamben (2014), a esse respeito, recorda-nos e leva-nos a refletir que estamos acostumados a associar a divisão cronométrica do tempo e seu melhor aproveitamento ao advento da modernidade, aos dispositivos disciplinares do século XVII e ao trabalho nas fábricas, herança da Revolução Industrial. Para o autor, raramente observamos que, quase quinze séculos antes, o monaquismo beneditino já assumira, em suas comunidades monásticas, uma relação particular e exclusiva com o tempo, transformada, a partir daí, numa característica indissociável de seu modo de vida. É neste sentido que o autor afirma que, desde o início, o movimento monástico cristão conseguira realizar, em seus cenóbios6, uma “escansão temporal da existência dos monges”, com finalidades claramente religiosas e morais, cujo rigor não encontrava precedentes no mundo clássico, nem tampouco – pela peculiaridade da divisão de horários ao longo da noite e do dia – talvez não tenha sido igualado por nenhuma instituição da modernidade, nem sequer pela fábrica taylorista (AGAMBEN, 2014).




    As colocações de Agamben (2014) chamam a nossa atenção, portanto, para o caráter pouco usual – não utilitário, não funcional e não lucrativo – da divisão temporal implementada pela Regula beneditina, em seus mosteiros, que destoa significativamente dos aspectos assumidos pelas cronometrias que definem as relações temporais nas sociedades modernas. Nas palavras do autor, o ritmo horológico da vida monástica instaura-se, desde as suas origens, com “finalidades exclusivamente morais e religiosas”, o que, numa ampliação de suas ideias e numa contextualização do movimento monacal, equivale a afirmar que tal ritmo horológico sempre se definiu a partir de uma atividade voltada para Deus – a obra divina – e não a partir da produtividade e da funcionalidade, tão presentes nas relações temporais contemporâneas.




    Refletimos, assim, que qualquer esforço para a caracterização deste grupo religioso-cristão que se ancore, fundamentalmente, em conceitos e definições acabará esbarrando, de forma inevitável, com a dificuldade em se retratar a sua rotina. O modo de vida horológico estabelecido pelos monges – com suas práticas contemplativas e de oração –, dificilmente poderá ser traduzido e compreendido somente a partir de referenciais teóricos e conceituais. No interior de um mosteiro beneditino, há algo que nos escapa às considerações teóricas e que nos obriga a um exercício diferente e constante de percepção e de elaboração. Constatamos que, nesse encontro com o diferente, somos convocados, continuamente, à abertura a um modus vivendi que se constrói a partir de uma relação sagrada com a vida, sem o que muito do que ali se vive acabaria por se tornar, inevitavelmente, sem sentido.




    A este respeito, vale ressaltar que o sagrado a que nos referimos encontra ressonâncias e referências nos eixos temáticos de que se ocupa a obra de Mircea Eliade7: a ideia de sagrado como hierofania8; como aquilo que se manifesta, que se revela nas experiências que compõe o nosso mundo “natural”, “profano”, como uma realidade inteiramente diferente dessas “realidades naturais”. Aquilo que, por trazer em si uma incomensurabilidade entre o que é captado pela razão e o conjunto de fenômenos referenciáveis no ato mesmo da experimentação, torna-se, afinal, irredutível em termos de ideia, de conceito, de noção abstrata ou, mesmo, de preceito moral. Uma sacralidade que, justamente por sua indizibilidade e por sua irredutibilidade, só pode ser suficientemente apreendida e estudada em seu próprio plano de referência - aquele da experiência e da linguagem simbólica - não menos real, contudo, do que o da linguagem usual ou das ciências empíricas ou históricas. Uma noção de sagrado apreendida, enfim, como aquilo que pode se expressar através das hierofanias do cotidiano, apresentando-se, na visão do autor, como um dos parâmetros determinantes, acima de tudo, para a definição de um certo modo de ser no mundo.




    Em seu famoso livro, O sagrado e o profano: a essência das religiões, Eliade (2010) estrutura, pois, a ideia - basilar para todo o conjunto de sua obra - de que sagrado e profano constituem, de fato, duas categorias existenciais; na verdade, duas situações existenciais assumidas pelo homem ao longo da sua história, ou, em suas próprias palavras, “duas modalidades de ser no Mundo” (ELIADE, 2010, p. 20). A presença de uma estreita relação com o sagrado, intrinsecamente vinculada à realidade e aos atos da vida, revela, pois, para Eliade (2010), um certo modo de ser e de experienciar a vida, traduzido por ele como homo religiosus. Assim, em tal disposição existencial, nesse modo característico de relacionamento com a existência – principalmente do homem das sociedades pré-modernas, que procurava buscar a maior proximidade possível com o sagrado e com seus objetos, pois tal proximidade equivalia ao poder e, em última análise, à realidade por excelência – o mundo via-se habitado e experienciado, em suas relações com o espaço, com o tempo, com a natureza, etc., a partir de uma sacralidade ontológica e fundante, que simbolizava, significava e imprimia sentido à existência.




    Uma sacralidade em ato, presente nas práticas do cotidiano; sacralidade capaz de imprimir sentido à vida. É uma tal qualidade de sagrado que aproxima as práticas beneditinas da noção de hierofania apontada por Eliade (2010)9. Na visão do autor, manifestando o sagrado, um objeto qualquer se torna outra coisa, e, contudo, continua a ser ele mesmo, pois, na verdade, o que o dota de sacralidade é a relação que se estabelece com ele. Assim, para aqueles que se relacionam com a existência a partir de uma perspectiva de religiosidade, tudo pode se revelar como sacralidade. O mundo, em sua totalidade, pode tornar-se uma hierofania (ELIADE, 2010). Para quem tem uma tal disposição existencial – o homo religiosus –, as experiências com o espaço, com o tempo, com o trabalho, com os alimentos, com o vestuário, enfim, com o mundo, podem traduzir-se em “sacramento”, isto é, em comunhão com o sagrado. Numa perspectiva como essa, quando nos referimos ao dia a dia dos monges beneditinos, o sagrado faz-se presente na rotina monástica não só através das práticas de contemplação, dos ritos litúrgicos, da lectio divina, das leituras dos salmos ou do canto gregoriano, mas – principal e fundamentalmente –, através de uma relação existencial construída originalmente como sagrada, a partir da qual todo um universo semiótico próprio é configurado, passando a atribuir sentido e significado a esse cotidiano monástico.




    Relativamente às experiências temporais, é ainda Eliade (2010) quem, mais uma vez, esclarece-nos a respeito, quando nos afirma que, nas sociedades arcaicas – assim como, nas sociedades pré-modernas como um todo – o tempo sempre foi experienciado a partir de duas acepções distintas: o tempo considerado sagrado (cíclico e reversível), constituído frequentemente pelo tempo das festas, dos rituais, das cerimônias religiosas e, em contraposição, os momentos de duração ordinários – o tempo considerado profano – no qual aparecem inscritos os atos destituídos de significado religioso. Nesse sentido, para o homo religiosus, o tempo nunca foi totalmente homogêneo nem contínuo, pois, em sua perspectiva, a cotidianidade finita dos dias convive com uma outra qualidade de tempo; um tempo de natureza sagrada, ontológico por excelência, que não muda nem se esgota, antes, mantém-se sempre igual a si mesmo. Na visão do autor, o homo religiosus estabelece, pois, a sua rotina a partir de duas espécies de tempo, das quais a mais importante – o “tempo sagrado” – apresenta-se sob o aspecto paradoxal de um tempo circular; um tempo reversível e recuperável; uma espécie de eterno presente mítico, atualizado e reintegrado periodicamente pela linguagem simbólica dos mitos e dos ritos (ELIADE, 2010).




    A partir de tais colocações, pensamos ser importante destacar que essa experiência temporal – descrita por Eliade (2010) como heterogênea e descontínua, permeada por intervalos sagrados –, é algo que parece fazer parte da rotina do movimento monacal, desde as suas origens. A relação dos beneditinos com o tempo remonta às horas canônicas e aos sinos do medievo. É no ato mesmo de interromper as atividades do dia para se dedicar aos momentos de orações que esse modus vivendi acaba por revelar, na verdade, aquilo que tanto o caracteriza em sua relação com o tempo: um cotidiano que se organiza a partir de uma relação temporal singular, em que, ao longo do dia, as “Horas” assumem aspectos sagrados que ajudam a devolver sentido e significado à forma de vida monástica.




    Este texto discorre, pois, sobre monges beneditinos e sobre sua relação com o tempo, mas, resulta, antes, de um processo de afetação, de abertura e de inquietação. Trata-se, na realidade, do resultado de se deixar afetar por diferentes modos de ser e de estar no mundo, de se permitir o contato com outras possibilidades existenciais, com processos singulares de existência, que desafiam os modos dominantes de subjetivação da contemporaneidade dessacralizada. Reportando-nos a Maria Clara Bingemer (2013), em sua obra O mistério e o mundo, podemos afirmar que o advento da modernidade – e a consequente dessacralização do mundo10 – foram responsáveis por uma mudança absolutamente radical no modo como a humanidade passa a se relacionar com os aspectos divinos, com a própria realidade do mundo e, consequentemente, com as questões temporais. No primado da produtividade, da funcionalidade e do utilitarismo, preconizados como imprescindíveis à sobrevivência nas sociedades atuais, as experiências com o tempo sagrado se veem destituídas de sua condição eliadiana – “fundante e originária” – e são, via de regra, tratadas com desinteresse e com desconfiança.




    Em tal contexto, parece haver algo de subversivo em definir um modo de vida a partir de tais experiências. Qual a lógica funcional, produtiva e lucrativa de uma forma de vida regida por uma horologia sagrada? Como mensurar a eficiência e a utilidade de um cotidiano estruturado a partir de experiências temporais que não objetivam lucro, antes, carregam uma finalidade em si mesmas? Neste sentido, no mundo dessacralizado e tecnológico do capitalismo contemporâneo, o relacionamento com o tempo parece ter perdido há muito a sua conotação de experiência sagrada, a qual durante tantos séculos emprestou significado à realidade das sociedades pré-modernas. É, pois, num contexto como o atual – em que a máxima “tempo é dinheiro” parece, mais do que nunca, fazer sentido para uma grande parcela da sociedade –, que os momentos dispensados ao sagrado se veem cada vez mais alijados para as periferias das existências, revestidos que foram de uma condição de “tempo perdido, improdutivo e inútil”.




    Justamente na contramão desse racionalismo hegemônico da modernidade, pensamos reconhecer, na disposição existencial do monaquismo beneditino, um legado sagrado, que escapa aos domínios conceituais e ao utilitarismo dominante da contemporaneidade e que, neste sentido, realiza-se na concretude da experiência, constituindo-se como um modo de ser no mundo. Na intimidade da rotina monástica, identificamos a presença das práticas hierofânicas – a Liturgia das Horas, a lectio divina, os trabalhos manuais, as práticas contemplativas, os momentos de silêncio – que, desde as origens do monasticismo, atribuem um valor sagrado ao tempo e que, no contemporâneo dessacralizado, manifestam-se como heranças produtoras de sentidos, atualizando-se, continuamente, no modo beneditino de ser. Assim, no horologium vitae monástico, constatamos e comprovamos que essa sacralidade, à qual nos referimos, não se trata, necessariamente, de algo a que se chega – como um estágio, uma dimensão ou um objetivo último e definitivo – mas sim, ancora-se, verdadeiramente, naquilo que se delimita e se constrói, dia após dia, na continuidade das práticas, tarefas e disposições afetivas; nas relações construídas, enfim, através dos fatos e dos atos da existência.




    Neste sentido, há, sem dúvida, uma certa transgressão e resistência no modo como os monges experienciam o tempo no interior de um mosteiro. Existe o cotidiano dos dias; a repetição ordinária e ininterrupta de um tempo que se faz refém das atividades usuais; tempo coisificado, mensurável e irreversível, que se consome na lida com os hóspedes, no preparo das refeições, na feitura das hortas, nos trabalhos manuais. Em contrapartida, sustentando e dando sentido a tudo isso, há a sacralidade do tempo do “agora”, do eterno presente das “Horas”; o tempo renovável dos momentos de oração. Qualidade de tempo que não se esgota, antes, atualiza-se diariamente nas práticas de oração e de louvor, devolvendo sentido e significado à vida monástica. Ancorado, pois, nos preceitos norteadores da Regula, há quinze séculos, o monaquismo beneditino preserva e reafirma esta transgressão temporal, este modo próprio de se relacionar com o tempo, traduzido e configurado como uma liturgia diária, ou, na verdade, traduzido como uma prática existencial capaz de transformar a vida em uma contínua e ininterrupta opus Dei.




    Em tal perspectiva, é exatamente nesse horologium vitae identificado por Agamben (2014), nessa relação especial com a dimensão temporal – repetida ao longo dos dias, meses, anos e séculos, pelos seguidores de Bento – que localizamos o nosso principal objeto de pesquisa. Pensamos reconhecer, na experiência contínua da Liturgia das Horas – que ancora essa forma horológica de vida – algo da sacralidade e da reversibilidade do tempo mítico e primordial de Eliade (2010). Estruturamos, pois, toda esta escrita, partindo da ideia de que esse modo de vida horológico – tão bem traduzido por Agamben e que, desde os primórdios, caracteriza o movimento beneditino – carregue em si a abertura para a experiência diária com uma qualidade de tempo que continuamente se atualiza e que, portanto, não se esgota nas tarefas do cotidiano. É em tal sentido, que vislumbramos, nessa horologia monástica, algo de sagrado – e, simultaneamente – algo de resistente e de transgressor, relativamente aos aspectos utilitários e mercadológicos, próprios das experiências temporais contemporâneas.




    Na afirmação dessa existência constituída como uma liturgia integral e incessante, reconhecemos, portanto, não somente o fenômeno de um horologium vitae, como nos assevera Agamben (2014), mas também, de uma forma horológica sagrada e resistente, fator determinante da subjetividade dos seguidores de Bento. A este respeito, Anselm Grün (2006), monge beneditino e escritor – em sua obra No ritmo dos monges: convivência com o tempo, um bem valioso –, afirma-nos, que é, exatamente, nessa eterna repetição da experiência das Horas, que os monges se apropriam de um tempo que já não é só chronos11 – o tempo mensurável e irreversível do contemporâneo – mas sim, do momento perfeito e divino de kairos, tempo de plenitude e de oportunidade, capaz de emprestar à cotidianidade beneditina uma renovação contínua na criação e na recriação da existência. Defenderemos, pois, no desdobramento deste texto, a ideia de que a relação beneditina com o tempo – que se traduz nesse horologium vitae – possa ter se constituído, afinal, ao longo dos séculos, em uma prática de resistência e de afirmação aos modos dominantes de temporalização e de subjetivação. Refletimos que talvez resida aí – nessa experiência sagrada “do Tempo e das Horas” – aquilo que subverte as normas sociais ao longo da história e que permite aos beneditinos viver, na contemporaneidade, sob um ritmo temporal próprio, na radicalidade de uma celebração singular e permanente da existência.




    Podemos afirmar, a partir do exposto, que esta é, pois, uma escrita sobre monges beneditinos e sobre suas práticas horológicas, mas, trata-se, em contrapartida, de um espaço para reflexões sobre as experiências temporais predominantes na atualidade. Partindo de autores como Agamben, Eliade, Byung-Chul Han, Whitrow e outros, trabalharemos, neste texto, com a ideia de que a relação estabelecida entre o monaquismo beneditino e as “Horas” - este fenômeno que lhe é tão próprio e que define todo o cotidiano monástico - tenha sido decisiva para a organização e para a singularização deste modo de vida horológico sagrado, sendo responsável pela caracterização e pela afirmação desse movimento, desde as suas origens até o momento atual. Pensamos identificar, na perpetuação dessa relação monástica com as Horas, algo da circularidade temporal eliadiana, presente na figura mítica de uma ouroboros12, que, com seu movimento cíclico, incessante e misterioso, atualiza permanentemente a potência ontológica do tempo e nos convida a experienciá-lo, a partir de sua dimensão sagrada. Neste sentido, diante das infinitas possibilidades de experiência que o cotidiano monástico oferece, essa temporalidade sagrada nunca se esgota e torna-se, na verdade, “experiência de mundo”, capaz de inaugurar, indefinidamente, relações diferenciadas com a natureza, com os sons, com a linguagem, com as artes, com o espaço, constituindo-se, enfim – e sempre –, como matriz fundante de novos sentidos existenciais.




    Tendo em vista, pois, a especificidade de nossa temática, procuramos, na construção deste texto, aprofundar as discussões a partir de dois grandes eixos norteadores – quais sejam, o tempo e a subjetividade beneditina – e das interlocuções surgidas nos entrecruzamentos destes espaços. Escolhemos abrir a nossa escrita com as reflexões acerca das questões temporais; suas concepções, curiosidades e mistérios. Assim, o primeiro capítulo – Tempus fugit – busca contextualizar as principais concepções temporais do Ocidente, transitando pelas muitas construções sociais e culturais que, na contemporaneidade, ancoram as ideias e os conceitos referentes à temporalidade. Partindo de pensadores, de historiadores e de especialistas do tempo – como Mircea Eliade, Ivan Domingues, Gerald Whitrow, Agostinho de Hipona e Franco Júnior –, mas também das contribuições filosóficas de Agamben, Byung-Chul Han, Monique Augras e outros, construímos as nossas reflexões, buscando problematizar a noção de historicidade, bem como, a naturalização das ideias de linearidade e de irreversibilidade, que predominam nas relações estabelecidas com o tempo na atualidade.




    Na tentativa de compreender como chegamos a uma tal relação com o tempo, deixamo-nos conduzir, ao longo deste capítulo, por questionamentos diversos e desarticuladores: quando mencionamos o ano de 2020, o que, de fato, isso anuncia? Somos herdeiros de um certo modo de experiência com o tempo? Quais as variáveis sociais e culturais que se conjugaram ao longo dos séculos, para que pudéssemos nos sentir, afinal, pertencentes a uma determinada localização histórica? Em que momento de nossa civilização ocidental, a máxima “tempo é dinheiro” passou a assumir, enfim, status de verdade norteadora da existência, vinculando o tempo, irrevogavelmente, aos aspectos econômicos e produtivos que o caracterizam na atualidade, destituindo-o de seu caráter contemplativo e criativo de pura fruição? Se a nossa relação com tempo é – assim como a subjetividade – substancialmente construída e modelada nos registros sociais e culturais, há, pois, outros modos possíveis de experiências?




    Assumindo, portanto, estas e outras perguntas como norteadoras, procuramos, nesse primeiro capítulo, discorrer sobre o tempo e sobre suas aporias, partindo da investigação das bases culturais, sociais e científicas que constituíram e ainda constituem as noções temporais predominantes na atualidade. Objetivamos, assim, através desta contextualização inicial, construir, os espaços necessários para a compreensão das características dos principais sistemas temporais que seguem estruturando a vida nas sociedades contemporâneas ocidentais.




    Partindo de toda essa contextualização inicial, o segundo capítulo – O legado cristão – nasce justamente da constatação da importância das nossas origens cristãs na composição do modo como nos relacionamos com o tempo no momento atual. Situando-nos como herdeiros de uma tradição cultural do Ocidente – que nos legou, afinal, a noção da temporalidade linear e unidirecionada, que ancora uma certa visão de mundo –, buscamos rastrear, nesse capítulo, os principais fatos e acontecimentos que se amalgamaram, ao longo dos séculos, dotando-nos, enfim, de uma perspectiva histórica característica.




    Escoltados por autores como Le Goff, Whitrow, Agamben, Byung-Chul Han, Koyré e outros, construímos as nossas reflexões nesse capítulo auxiliados pela própria narratividade histórica, que nos permitiu conhecer e transitar pelas principais concepções temporais, no decorrer de dois mil anos. Assim, partindo da irreversibilidade e da linearidade – inauguradas pela teleologia histórica da salvação cristã –, percorremos os séculos do medievo, entrando em contato com sua religiosidade, com suas crenças e suas contradições, que estruturaram as bases das experiências características de quase mil anos de nossa história ocidental. Compreendendo a completa indissociabilidade das questões temporais e das estruturas econômicas e sociais, aportamos, por fim, na ruptura moderna, que, derrogando a ordem feudal – e dessacralizando a existência –, inaugura, em definitivo, uma nova visão de homem, de tempo e de mundo. Imersos nas transformações advindas dessa ruptura paradigmática, caminhamos pelas descobertas, inovações e invenções – nas interfaces do racionalismo e do cientificismo – que, a partir do século XVI, ajudaram a estruturar e a definir as bases de uma visão científica de mundo, fundamental para a compreensão do pensamento moderno.




    Ancorados nessa perspectiva racional, científica e transformadora, que define a modernidade, guiamos, finalmente, as nossas reflexões, através das inúmeras revoluções – econômicas, científicas, políticas e tecnológicas – que deram o tom dos últimos três séculos da nossa era. Procuramos, neste percurso, ressaltar as principais transformações operadas no modo como as sociedades ocidentais passam a se relacionar com o tempo, enaltecendo, cada vez mais, seus aspectos utilitários e funcionais, em detrimento dos aspectos da sacralidade cristã, inaugurados pela visão histórica e teleológica do início do cristianismo. Na esteira das colocações dos autores pesquisados, procuramos refletir, por fim, sobre as sensações de aceleração e de fugacidade, predominantes nos tempos modernos, buscando investigar, a partir de tais fenômenos, outros modos possíveis de relacionamento com o tempo. Partindo justamente de Agamben e de suas contribuições acerca da caracterização das experiências temporais no cristianismo primitivo, buscamos encontrar em suas próprias colocações – quando destaca a forma de vida singular e resistente das origens do movimento monacal cristão – aquilo que nos irá conduzir ao aprofundamento da subjetivação horológica beneditina, ao longo do próximo capítulo.




    Assim, nos desdobramentos dessas ideias, construímos o terceiro e último capítulo – Monaquismo beneditino e o horologium vitae – buscando respostas para a compreensão desse modus vivendi horológico na atualidade. Na construção desse capítulo, mergulhamos a nossa escrita nos séculos de tradições do universo monástico cristão, conduzidos, uma vez mais, por Agamben e Eliade, juntamente com Bernard McGinn, Guattari e Rolnik, Pierre Hadot, Bartolomé Ruiz, além da contribuição inspiradora de monges como Thomas Merton, Anselm Grün e Bernardo Bonowitz. Nesta construção, deixamo-nos guiar, novamente, por questões que se interpuseram e que nos permitiram uma contextualização do movimento monacal cristão nos primórdios do cristianismo. Que forma de vida é essa que se define nos desdobramentos dos séculos III e IV de nossa era – ancorada em regras norteadoras de vida – e que permanece resistindo às capturas das subjetivações contemporâneas? Como é afirmar, num mundo predominantemente dessacralizado – como se apresenta o atual –, uma existência constituída como uma horologia sagrada, regida cotidianamente pelo ritual da Liturgia das Horas? Podemos reconhecer, em tais experiências, algo da reversibilidade do tempo sagrado de Eliade? Afinal, a singularização dessa forma de vida horológica – construída e preservada por seus rituais – pode se constituir numa prática de afirmação e de resistência, em face da dispersão, da dissincronia e da atomização características das experiências temporais contemporâneas?




    Buscamos, pois, compreender o fenômeno do monaquismo beneditino, tendo por base a conjugação de variáveis e de aspectos que, num primeiro momento, parecem soar estranhos e contraditórios. Associar os termos resistência e transgressão ao ideal contemplativo da vida monástica parece-nos, à primeira vista, algo destoante e inadequado. Ao longo deste capítulo, aprofundaremos, no entanto, as ideias de que, nas origens do monacato primitivo – literalmente na fuga mundi13 e nos rituais de ascese do ideal monástico dos primórdios cristãos – encontramos, desde sempre, a presença de elementos transgressores que seguirão, pelos séculos subsequentes, dando o tom de tal movimento. Neste sentido, esse capítulo encontra, no espírito monástico dos eremitas dos desertos, na influência do ascetismo grego dos círculos filosóficos dos primeiros séculos – em sua busca por uma forma de vida ideal – e nos teóricos da filosofia crítica – em especial, no que concerne às linhas de fuga e de resistência aos modelos instrumentais de subjetivação – as suas principais inspirações.




    A partir das provocações promovidas por essas diferentes interlocuções, construímos, portanto, esse capítulo final, refletindo sobre essa capacidade transgressora e resistente identificada na forma de vida cristã regida pela regula vitae e tão bem traduzida pelo horologium vitae de Agamben. É certo que, nascido nos desertos egípcios dos séculos III e IV da era cristã – com a figura dos eremitas –, o monasticismo cristão esteve, desde as suas origens, vinculado a uma determinada forma de resistência ao poder do cristianismo institucionalizado dos primeiros séculos, predominante a partir da conversão do imperador Constantino (em 312). É nesse contexto que vemos surgir e se difundir, portanto, essa nova manifestação de expressão da fé cristã, norteadora das origens do monaquismo: a busca por uma experiência mais íntima com Deus, através da solidão, do silêncio e das práticas ascéticas. Ao abandonarem as cidades para viverem nos lugares mais desabitados como desertos e florestas, esses cristãos (“padres do deserto” - anacoretas14 e cenobitas), buscam dedicar-se à contemplação, à oração e ao encontro com Deus, procurando repetir, com suas práticas, as formas de vida do início do cristianismo.




    Da contextualização de tal movimento e dos desdobramentos da nossa escrita, refletimos, portanto, que fazer a opção pelo monaquismo beneditino pressupõe atualizar sempre – e mais uma vez –, a opção pela fuga mundi, pela solidão e pela renúncia, características dos pais do monacato primitivo em seu isolamento nos desertos, mas, trata-se, antes, de assumir a forma horológica como um modo de vida e, neste sentido, ser capaz de experienciar o tempo a partir de novas possibilidades. Compreendemos que, nesta vida constituída como uma horologia, o tempo vê-se transformado, afinal, em uma liturgia diária, cuja inspiração repousa na construção da existência como uma opus Dei, resgatando, neste movimento, seus aspectos de duração, de demora e de contemplação, tão enfatizados por Byung-Chul Han. Assim, no interior de um mosteiro, a vida monástica beneditina – no ritmo ordenador das “Horas” – resgata e atualiza, na contemporaneidade, um certo modo de experiência com o tempo, capaz de subverter a fugacidade e a dispersão temporal, tão características do mundo contemporâneo.




    Finalizando, pensamos identificar, pois, caracteristicamente no ritmo beneditino das “Horas” – nessa forma horológica sagrada da vida – um modus vivendi que resiste e se afirma em face aos apelos dos modos de subjetivação dominantes na atualidade. Entendemos que tal resistência encontra, justamente na singularidade dessa relação estabelecida com a dimensão temporal cotidiana, o seu maior diferencial e a sua maior força. Na contramão da temporalidade atual – com seu caráter utilitário e produtivo – a cotidianidade do monaquismo beneditino ancora-se e renova-se, portanto, ad infinitum, na contemplação do viver e no usufruir estético e místico da existência, residindo, exatamente aí, a sua afirmação singular e a sua capacidade de resistir à captura dos modos dominantes de subjetivação contemporâneos.




    




    

      

        1 Vida monástica ou monasticismo (do grego monachos, uma pessoa solitária) é um modo de vida de total consagração às causas espirituais, através de práticas de orações, de contemplação, de silêncio e de solidão. O termo monaquismo remete à ideia de isolamento do mundo, expresso pela própria etimologia da palavra monge (homens) e monjas (mulheres), que vem do grego monos - só, solitário, que vive à parte, isolado. Segundo o monge beneditino Anselm Grün (2012), trata-se de um movimento humano universal que pode ser constatado em várias expressões religiosas, tais como budismo, cristianismo, hinduísmo e islamismo.


      




      

        2 O movimento monástico conhecido como monaquismo beneditino estruturado a partir de Bento de Núrsia - e da Regra de mesmo nome - no século VI da Era Cristã, será devidamente aprofundado ao longo do texto.


      




      

        3 Ora et labora (reza e trabalha): preceito que, desde as origens do movimento beneditino, norteia as atividades no interior de um mosteiro, definindo a importância do trabalho e da oração como aquilo que caracteriza o cotidiano monástico. Todas as atividades diárias são consideradas formas de oração e, neste sentido, podem ser traduzidas como parte da obra divina - opus Dei.


      




      

        4 Ofício Divino ou Liturgia das Horas: consiste basicamente na oração cotidiana em diversos momentos do dia, através de salmos, de cânticos, da leitura de passagens bíblicas e da elevação de preces a Deus. A palavra ofício vem do latim «opus» que significa «obra». Essas pausas, ao longo do dia, obedecem às horas canônicas, que são antigas divisões do tempo, desenvolvidas pelo cristianismo, que serviam como diretrizes para as orações a serem feitas durante o dia. Um Livro das Horas continha as horas canônicas. A versão atual das horas na Igreja Católica de Rito Latino é chamada Liturgia das Horas (Latim: Liturgia horarum). Na Igreja Cristã Ortodoxa e entre os Católicos Orientais, as horas canônicas podem ser chamadas de Serviço Divino (ou ainda, Ofício Divino) e o Livro das Horas é chamado de Horologion. Por suas importância em nossa temática, detalharemos a celebração da Liturgia das Horas no terceiro capítulo. Pesquisa realizada em http://www.liturgia.pt/lh/, em 01/07/13.


      




      

        5 Bento de Núrsia determina para os seus monges, na Regra de mesmo nome, sete horas canônicas, em consonância com o que diz o Salmista: “Louvei-vos sete vezes ao dia”(Sl.118 -164).


      




      

        6 Cenóbios: vocábulo derivado do grego - koino bios - que designava as comunidades dos monges cristãos surgidas a partir do século IV. As origens do monaquismo cristão e suas características serão devidamente aprofundadas no terceiro capítulo.


      




      

        7 Mircea Eliade foi influenciado, em sua noção de sagrado, pelas ideias de Rudolf Otto - em seu célebre livro O Sagrado: os aspectos irracionais na noção do divino e sua relação com o racional. Otto ressalta a noção de sagrado como algo que se dá a conhecer através das experiências religiosas - das experiências numinosas - e não através das ideias e dos conceitos da racionalidade. Este autor descreve as “experiências numinosas” (do latim numen, “deus”) como aquelas provocadas pela revelação de um aspecto do poder divino. Assim, em sua obra, esforça-se para clarificar o caráter específico dessa experiência irracional, que, para ele, é causada pelo repentino acesso a uma realidade que nenhuma categoria humana pode delimitar. Trata-se, em sua concepção, de uma mudança brusca de nível de consciência, que não pode ser expressa senão por sentimentos contraditórios; uma experiência radical capaz de provocar, em quem a vivencia, sentimentos de fascínio e de encantamento, mas também de inferioridade e de temor. É a tais sentimentos contraditórios que Otto se refere quando postula suas famosas expressões: mysterium tremendum, mysterium fascinans e majestas. Aprofundaremos outros conceitos de Eliade no desenvolvimento do primeiro capítulo.


      




      

        8 O homem toma conhecimento do sagrado porque este se manifesta, se mostra como algo absolutamente diferente do comum, do rotineiro. A fim de indicar o ato da manifestação do sagrado, Eliade propõe o termo hierofania, que não implica nenhuma precisão suplementar: exprime apenas o que está implícito no seu conteúdo etimológico, a saber, que “algo de sagrado se nos revela” (ELIADE, 2010, p. 17)


      




      

        9 Eliade identifica que a história das religiões – “desde as mais primitivas às mais elaboradas – é constituída por um número considerável de hierofanias, pelas manifestações das realidades sagradas. A partir da mais elementar hierofania – por exemplo, a manifestação do sagrado num objeto qualquer, uma pedra ou uma arvore – e até a hierofania suprema, que é, para um cristão, a encarnação de Deus em Jesus Cristo, não existe solução de continuidade. Encontramo-nos diante do mesmo ato misterioso: a manifestação de algo ‘de ordem diferente’ – de uma realidade que não pertence ao nosso mundo – em objetos que fazem parte integrante do nosso mundo ‘natural’, ‘profano’” (ELIADE, 2010, p. 17).


      




      

        10 O fenômeno de dessacralização do mundo deu-se na esteira da modernidade, a qual, vulgarmente chamada de “era da razão”, pretendeu ter todas as explicações para a realidade através da racionalidade. “Nesta exclusão de outros sistemas de explicação que não procedessem do racional, o sagrado e o religioso encontraram-se como que varridos para a periferia da história”. Caracterizados como pré-científicos e pré-modernos, viram desaparecer a sua importância e mesmo a sua centralidade como chave de explicação da realidade. Não podendo comprovar-se empiricamente, não podendo demonstrar imediatamente sua utilidade, eficácia ou funcionalidade, viram sua falência ser profetizada e sua morte decretada pela razão, pela ciência, pela técnica, pelas instituições nascidas no seio da modernidade (BINGEMER, 2013, p. 21).


      




      

        11 Os gregos conheciam duas palavras referentes a “tempo” e, a cada um desses conceitos, eles relacionavam uma divindade. A palavra própria para tempo era Chronos, identificado com o tirano deus Kronos; “o desapiedado pai do tempo”, filho de Urano (céu) e Gaia (terra). Chronos relaciona-se, pois, com o tempo mensurável, que aprisiona em um cotidiano rígido. O domínio de Chronos gera aflição e angústia e não leva a um aproveitamento efetivo do tempo. O outro termo utilizado para “tempo” na tradição grega é kairos, traduzido como um tempo que se revela; o momento certo, a oportunidade, o proveito, a medida correta. Kairos é o tempo que “se cumpre”; é aquele em que tempo e eternidade coincidem. É o tempo da “graça”, da plenitude. Quem está totalmente presente, mesmo em um só momento, alcança a plenitude do tempo, pois, encontra-se unida consigo mesmo e com Deus, e, assim, o tempo parou para ela (GRÜN, 2006).


      




      

        12 Ouroboros (ou oroboro ou ainda uróboro) é um símbolo representado por uma serpente, ou um dragão, que morde a própria cauda. O nome vem do grego antigo: oura significa “cauda” e boros, que significa “devora”. Assim, a palavra designa “aquele que devora a própria cauda”. Sua representação simboliza a eternidade. Segundo o Dictionnaire des symboles, o ouroboros simboliza o ciclo da evolução, voltando-se sobre si mesmo. O símbolo contém as ideias de movimento, continuidade, autofecundação e, em consequência, eterno retorno. Costuma ser representado pelo círculo, o que parece indicar, além do perpétuo retorno, a espiral da evolução, a dança sagrada de morte e reconstrução. Os primeiros registros deste arquétipo foram encontrados entre os egípcios, chineses e povos do norte europeu (associado à serpente folclórica jörmungandr) há mais de 3000 anos. Na civilização egípcia é uma representação da ressurreição da divindade egípcia Rá, sob a forma do sol. Também é encontrado entre fenícios e gregos. Pesquisa realizada em https://www.dicionariodesimbolos.com.br/ouroboros/,em 16/05/14.


      




      

        13 Fuga mundi: expressão que designa a fuga do mundo, o isolamento característico da vida monástica.


      




      

        14 Anacoretas: anachorétès: ana = acima, além; choréo = retirar-se, portanto, solitário, que se afasta da sociedade (GRÜN, 2012).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. TEMPUS FUGIT




    Somos devorados pelo tempo,




    não por nele vivermos,




    mas por acreditarmos na realidade do tempo.




    (Mircea Eliade – 1907/1986)




    1.1 Um tempo em fuga




    “Tempo, esse desconhecido”; talvez, este seja, na verdade, o título mais apropriado para o conjunto de ideias que irão compor a escrita deste primeiro capítulo. Mítico, sagrado, profano, eterno, reversível, irreversível, cíclico, linear, unidirecionado, absoluto, mensurável, finito, fugaz, histórico, interior, originário; poucas palavras têm, na verdade, a capacidade de congregar em si tantos adjetivos inconciliáveis, como parece ser o caso do vocábulo tempo. O que se percebe é que, ao longo dos séculos, o tempo tem recebido, de fato, as mais variadas – e muitas vezes antagônicas – definições e características. Do Timeu de Platão e da Physica de Aristóteles, passando pelas Enéadas de Plotino e pelas Confissões de Agostinho, seguindo pelos Principia de Newton e pelo Ser e Tempo de Heidegger, chegando em Eliade e seu Mito do Eterno Retorno, o tempo tem sido um assunto recorrente para filósofos, teólogos, cientistas, historiadores, poetas e escritores, que, no transcurso dos séculos, têm se interrogado sobre os seus mistérios, conferindo-lhe as mais diferentes acepções e inesperadas explicações.




    Tantas variáveis sobre a temática temporal afinal se justificam, pois, discorrer sobre o tempo tem se mostrado algo verdadeiramente complexo. Em O fio e a trama: reflexões sobre o tempo e a história, Ivan Domingues (1996) – citando Dilthey –, referenda a afirmação deste autor de que, aparentemente, a intuição do efêmero teria sido uma das primeiras formas possíveis para a experiência temporal humana – intuição esta que, como um enigma, tem acompanhado a trajetória da humanidade, desde as épocas mais remotas. Para Domingues (1996), a julgar pela ampla literatura que nos chegou através da antropologia e da história, o que, de fato, caracteriza a experiência temporal vivida pelos homens arcaico, grego, romano e mesmo o judaico-cristão, além do aspecto trágico – expresso pelos deuses zoroástricos do tempo, pelo deus-tempo que engole seus próprios filhos e pela queda e salvação do cristianismo –, vincula-se, clara e inequivocamente, à condição efêmera do tempo que, de maneira implacável, tudo corrói, imprimindo, na existência humana, o seu selo de provisoriedade.




    Para o autor, no limiar dessa intuição originária encontra-se, na verdade, a própria experiência da transitoriedade da natureza e da fugacidade da existência, além da precariedade das instituições sociais, que atestam, inapelavelmente, a ação implacável do tempo com seu eterno ciclo de nascimento, crescimento e morte. É num sentido tal que as diferentes civilizações que nos antecederam, ao experimentarem essa ação corrosiva do tempo, foram levadas a buscar explicações que dessem sentido a tal experiência, sem que, todavia, o enigma do tempo tenha sido suficientemente decifrado ou mesmo sequer explicado a contento.




    Acompanhando o pensamento de Dilthey – mas complementando-o de maneira apropriada –, Domingues (1996) defende a ideia de que, relativamente às experiências temporais, não teria sido tanto a intuição do efêmero, mas antes a sua negação – ou seja, a procura por um elemento permanente, capaz de permitir a evasão da ação determinante e implacável do tempo –, aquilo que teria norteado as buscas por explicações. Neste sentido, ele afirma que, ao invés de aprofundar a experiência do efêmero, buscando valorizar o tempo em si mesmo e por si mesmo, “o que os homens desde as épocas mais remotas fizeram, ao experienciarem a presença fugaz do efêmero e a ação corrosiva do tempo, foi dar um jeito de esvaziá-las e mesmo de negá-las simplesmente, ainda que soubessem que não poderiam subtrair-se delas e colocar-se a seu abrigo” (DOMINGUES, 1996, p. 18). Nesse sentido, o autor elabora a teoria de que não somente a intuição do efêmero, como também o desejo da eternidade, estariam presentes na constituição da experiência temporal de diferentes culturas desde as mais remotas épocas. A experiência temporal originária dar-se-ia, em tal perspectiva, ao modo de uma díade: uma dupla inscrição do humano no registro do tempo – assentada na caducidade das coisas, mas também no desejo do eterno –, que levaria à procura de um plano no real, no qual seria possível colocar-se ao abrigo da ação impiedosa do tempo.




    Partindo destes dois operadores hermenêuticos enunciados por Domingues (1996) – a intuição do efêmero e o desejo da eternidade – pensamos poder compreender, afinal, o modo como diferentes civilizações foram se constituindo relativamente aos aspectos temporais da existência. Nos diferentes contextos culturais e sociais que antecederam a nossa civilização ocidental, encontramos representações temporais que refletem sobremaneira – e acima de tudo – a visão de mundo daquelas sociedades. Lidando com os aspectos da efemeridade e da fugacidade do tempo e, sobretudo, motivadas pelo desejo de eternidade, essas civilizações souberam construir, no decorrer dos séculos, tramas míticas e narratividades históricas que, ajudaram não só na determinação e na singularização de suas culturas, mas também, e principalmente, na construção de um sentido de perenidade.




    Inferimos, a partir daí, que, quer seja apreendido do ponto de vista cosmogônico, mítico, circular e reversível, ou ainda, unidirecionado, linear e histórico - herança cristã -, fato é que, ao longo dos séculos, o tempo tem refletido os anseios e as aspirações presentes no imaginário dessas diferentes culturas, cujos legados foram se amalgamando e acabaram nos constituindo culturalmente. De tal forma, quando refletimos sobre as nossas experiências temporais na atualidade, torna-se necessário que lancemos um olhar sobre o modo como tal realidade foi sendo construída desde as civilizações mais remotas. Assim, de uma forma característica e até curiosa, constatamos que, para que possamos tecer considerações sobre a temporalidade contemporânea, precisamos nos debruçar, paradoxalmente, sobre o próprio aspecto histórico do tempo, o qual - desdobrando-se sobre si mesmo, no decorrer dos anos -, tece inexoravelmente a trama histórica, encadeando os acontecimentos e dotando-os de sentido.




    Consideramos importante destacar, todavia, que, ao evocarmos essa cumplicidade histórica, assim o fazemos cientes de que nem sempre esse aspecto temporal tem se apresentado como algo insuspeito. Em sua obra basilar, Mito do Eterno Retorno, o filósofo e historiador das religiões, Mirceia Eliade (1992), destaca que muitas civilizações que nos antecederam - em especial as sociedades tradicionais ou arcaicas - embora tivessem consciência de uma certa forma de “história”, fizeram, entretanto, todo um esforço no sentido de negá-la, ou mesmo de desprezá-la. Encontra-se aí, na acepção do autor, aquilo que poderia ser interpretado como uma recusa à concretude e à historicidade do tempo, ou mesmo, como uma certa “nostalgia pela volta periódica aos tempos míticos do começo das coisas, à Grande Era” (ELIADE, 1992, p. 7). É possível afirmar, neste sentido, que, nessas sociedades tradicionais, havia um desejo - consciente e voluntário - de abolir periodicamente o tempo concreto do cotidiano e de regenerar o Tempo mítico das origens - o tempo sagrado dos deuses - através de uma série de rituais que reatualizavam, simbolicamente, aquele momento mítico cosmogônico.




    Com essas afirmações, Eliade (1991) coloca-nos, de fato, diante da força simbólica que advém do mito. Para o autor, um mito, como se compreende hoje, narra os acontecimentos ocorridos num instante primordial e atemporal - “no começo”, in princípio -, ou seja, no lapso de um tempo considerado sagrado. Esse tempo mítico e sagrado é qualitativamente diferente do tempo profano15 - o tempo da contínua e irreversível duração -, na qual está inserida a nossa existência cotidiana e dessacralizada. Todo esse simbolismo mítico é significativamente ressaltado pelo autor, ao afirmar que




    um mito retira o homem de seu próprio tempo, de seu tempo individual, cronológico, “histórico” e o projeta - pelo menos simbolicamente -, no Grande Tempo, num instante paradoxal que não pode ser medido por não ser constituído por uma duração. O que significa que o mito implica uma ruptura do Tempo e do mundo que o cerca; ele realiza uma abertura para o Grande Tempo, para o Tempo Sagrado” (ELIADE, 1991, p. 54).




    Para o autor, seguramente, por trás de todo esse fenômeno mítico, encontraríamos o desejo do homem arcaico de habitar um Cosmos sacralizado, pois, realizar essa abertura para o Grande Tempo equivaleria a tornar-se contemporâneo dos deuses, a habitar um tempo sagrado. De tal forma, a intencionalidade presente nesta experiência revelaria o desejo de reintegração numa situação primordial: “aquela em que os deuses e os antepassados míticos estavam presentes, quer dizer, estavam em via de criar o Mundo, ou de organizá-lo ou de revelar aos homens os fundamentos da civilização” (ELIADE, 2010, p. 81). É neste sentido que a evocação mítica de uma situação primordial como esta - que não é de ordem histórica, nem cronologicamente calculável, mas sim, refere-se a uma anterioridade mítica, àquilo que se passou in principium - tornava possível a atualização permanente da sacralidade originária, capaz de regenerar continuamente os aspectos finitos da existência.




    Nessas sociedades tradicionais, procurava-se viver o máximo possível num contexto sagrado - perto de lugares ou de objetos consagrados; que poderiam ser representados por uma árvore, uma pedra, uma montanha, uma caverna, um animal, etc. Esta tendência afinal se justificava, pois, para esses “homens arcaicos” - assim como para o homem de todas as sociedades pré-modernas -, o sagrado16 encontrava-se saturado de ser e, em última análise, equivalia ao poder e à realidade por excelência. A oposição sagrado/profano revestia-se, muitas vezes, de uma ideia de oposição entre real e irreal (ou pseudorreal), pois, em tal perspectiva, potência sagrada traduzia-se, simultaneamente, em “realidade, perenidade e eficácia” (ELIADE, 2010, p. 18). Assim, para aquelas sociedades, o Cosmos era constantemente inaugurado e restaurado, uma vez que, em meio a toda aquela realidade sagrada, era possível conferir, indefinidamente, ordem ao caos primordial.




    Ao ser narrado, portanto, o mito atualizava essa força cosmogônica, fazendo com que a realidade fosse novamente experimentada através da evocação desse tempo primordial, no qual os acontecimentos narrados aconteceram. Isso explica, por exemplo, a solenidade atribuída à narração mítica; nessas sociedades tradicionais, os mitos não podiam ser narrados a qualquer hora, ou em qualquer lugar, mas apenas em momentos especiais - na mata, durante a noite, ou, ainda, em volta do fogo. Simbolicamente, tal experiência possuía o poder de abolir o tempo profano: o narrador e os ouvintes viam-se, assim, projetados para um outro tempo; para o tempo originário - o tempo sagrado e mítico das origens. Eliade (1991) trabalha, pois, com a ideia de que a evocação mítica carregue em si a força do que é perene, daquilo que é eterno, fazendo com que essas narrativas criem abertura para um tempo “intemporal”, para um instante sem duração; aquele concebido como eternidade, por certos místicos e filósofos.




    A recitação periódica dos mitos derruba os muros construídos pelas ilusões da existência profana. O mito reatualiza continuamente o Grande Tempo e dessa forma projeta quem o ouve a um plano sobre-humano e sobre-histórico que, entre outras coisas, proporciona a abordagem de uma Realidade impossível de ser alcançada no plano da existência individual profana (ELIADE, 1991, p. 56).




    Assim, no mito indiano que narra a trajetória de Indra17, observamos que a história verdadeira - revelada “pela própria boca de Visnu” - ajuda Indra a ultrapassar a sua “situação historicamente condicionada” e apresenta-lhe o Grande tempo, o tempo mítico, que é a verdadeira fonte de todo o Ser e de todo acontecimento cósmico. Isso se dá, segundo Eliade (1991, p. 58), porque “transcender o tempo profano, reencontrar o Grande Tempo mítico equivale a uma revelação da realidade última. Realidade estritamente metafísica, que não pode ser abordada de outra maneira senão através dos mitos e dos símbolos”. Paradoxalmente, esta função redentora dos mitos não é válida somente para Indra, mas também para cada um dos ouvintes de sua aventura, o que nos traz para a importante constatação de que a narrativa mítica implicava em experiência temporal não só para quem a recitava, mas também para aqueles que a ouviam.




    Portanto, podemos afirmar, com o autor, que os mitos são verdadeiros porque são sagrados, porque falam de seres e de acontecimentos sagrados e, neste sentido, são capazes de permitir o contato com a realidade - de uma ordem não humana - tanto para quem os narra quanto para quem os escuta. Esse tempo mítico das sociedades arcaicas - habitado por potências sobrenaturais que agem sobre o curso das coisas e do mundo - é, pois, uma realidade concreta, cuja ação afeta o destino dos homens. Podendo ter seu curso suspenso e revertido, essa temporalidade mítica é nutrida por forças anímicas que dão vida e permitem a continuidade de tudo, ligando o fim à origem e o resultado ao começo. Em tal perspectiva, estamos diante de uma temporalidade que, além de contínua, é reversível, traduzindo-se numa eterna repetição cíclica e, consequentemente, numa experiência de eterno retorno.




    Para Eliade (1992), tal concepção temporal se justifica quando se considera que o homem das sociedades arcaicas se encontrava indissoluvelmente ligado ao Cosmos – e ao ritmo cíclico da natureza –, retirando daí todas as suas referências existenciais, enquanto que o homem das sociedades modernas – com sua forte marca de judeu-cristianismo –, vinculou-se, acima de tudo, à linearidade e à irreversibilidade do tempo histórico. Todas essas afirmações colocam-nos, pois, diretamente em contato com a possibilidade de uma experiência temporal completamente destoante das que predominam na contemporaneidade. Colocam-nos, na verdade, diante de uma temporalidade mítica, concebida e experienciada como sagrada e que, diferentemente da historicidade unidirecionada e irreversível – que nos representa – vê-se, neste sentido, dotada da capacidade de se atualizar periódica e indefinidamente, através dos rituais e dos mitos “revelados”, in illo tempore, ab origine.




    Ao contrapormos, portanto, a noção temporal mítica eliadiana às nossas experiências temporais contemporâneas, refletimos que, justamente, nessa ideia de reversibilidade cíclica, encontra-se, provavelmente, um dos aspectos mais complexos e difíceis de serem assimilados na atualidade, em que parece imperar, de forma inequívoca, uma certa fugacidade do tempo. Há, de fato, uma sensação quase unânime de que vivemos reféns de um tempo que nos atropela; de um tempo que se esgota prematuramente e que sempre parece faltar; de um tempo que se faz irreversível, acelerado, efêmero e fugaz. O filósofo e teólogo Byung-Chul Han (2016) - em seu livro, O aroma do tempo: um ensaio filosófico sobre a arte da demora - alerta-nos sobre este fenômeno temporal atual. Na verdade, alerta-nos sobre essa veloz sucessão de acontecimentos - sobre essa veloz sucessão do novo - que se estende a todos os âmbitos da vida, caracterizando as relações temporais na atualidade. Para o autor, o ritmo cada vez mais frenético das atividades, das informações e das relações - que definem o cotidiano de grande parte das sociedades do século XXI - ajuda a construir e a sustentar essa sensação de fugacidade, de aceleração, de dispersão e de atomização temporal, tão característica da atualidade.




    Ao sentimento frequente de frustração e de impotência, diante de uma experiência temporal pautada na efemeridade e na fugacidade – como a descrita por Han –, vem somar-se, ainda, a herança ocidental do pensamento grego aristotélico, que associa o tempo a uma sucessão de agoras pontuais. Um tempo apreendido, usualmente, como um continuum tripartido, traduzido em passado, presente e futuro e que se nos apresenta como real. Um tempo, na verdade, percebido e internalizado – a partir da linearidade e da irreversibilidade do nosso legado cristão – como algo universal e absoluto; como algo capaz de prosseguir para frente sem qualquer interrupção, como algo, por fim, cada vez mais identificado, culturalmente, com os conceitos de história18, de processo, de progresso e de evolução.




    Na condição de herdeiros de todo esse legado cultural ocidental, relacionamo-nos com a nossa existência a partir de uma temporalidade internalizada como linear e unidirecionada, traduzível em horas, dias, meses e anos. Uma relação cronológica e cronométrica pautada em datas e horários – os momentos de trabalho, de descanso e de lazer; as datas civis, as datas sagradas, as datas comemorativas – que organizam o nosso cotidiano e que nos localizam socialmente. Na verdade, um cotidiano construído e regido por datas e horários – há muito esvaziados de sua significação originária – que definem a nossa existência; dias, horas, meses e anos que nos situam em um determinado contexto histórico, social e cultural, indicando-nos que devemos aderir a determinadas rotinas e normas, a fim de que as complexas relações da sociedade, em que vivemos, possam ser efetivamente planejadas, construídas e preservadas.




    Sujeitamo-nos de tal forma a esse tempo cronológico e cronométrico - internalizado frequentemente como único e verdadeiro – que, afinal, naturalizamos a ideia de pertencimento ao século XXI, sem sequer questionarmos os aspectos sociais e culturais que subjazem a tais determinações temporais. De Gerald J. Whitrow19 – cientista do Imperial College of Science and Technology, em Londres, e um dos maiores pesquisadores do tempo na atualidade – vem-nos a interessante narrativa de um incidente ocorrido na Inglaterra do século XVIII, que ilustra, com perfeição, a presença determinante dos parâmetros sociais na mediação da nossa relação com o tempo. Nas palavras do autor,
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